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1. INTRODUÇÃO 
O currículo do novo Ensino Médio no Brasil, estabelecido pela Lei nº 13.415/2017, trouxe mudanças significativas no sistema educacional, impactando também o curso técnico de Formação de Docentes no Paraná. Este estudo se propõe a analisar as implicações dessa reforma curricular, utilizando o materialismo histórico como base teórica para entender como fatores econômicos influenciam as reformas educacionais e, consequentemente, o currículo.

Uma das preocupações é a redução das disciplinas que promovem a reflexão sociológica e filosófica, fundamentais para o pensamento crítico dos futuros educadores. Por outro lado, observa-se um aumento na carga horária de disciplinas relacionadas a competências, o que indica uma mudança para uma abordagem mais centrada na pedagogia das competências. Essa flexibilização curricular pode afetar negativamente a formação e contratação de professores devido à pressão por redução de custos. Esta pesquisa visa questionar as implicações sociais e educacionais dessa reforma e sua influência na formação de docentes.
2. MATERIAIS E MÉTODOS 
Este estudo investiga as implicações do novo currículo do Ensino Médio no curso técnico de Formação de Docentes, com foco na subárea de currículo dentro da Educação e Trabalho. Utilizando uma abordagem metodológica qualitativa, baseada no materialismo-

histórico, a pesquisa se concentra na análise de fontes bibliográficas, como livros, artigos acadêmicos e documentos oficiais. O objetivo é compreender a relação entre a realidade econômica contemporânea e as reformas político-educacionais que afetam o currículo e a formação dos estudantes. O estudo examina os documentos educacionais relevantes, incluindo o Referencial Curricular para o novo Ensino Médio no Paraná, para avaliar as mudanças e implicações desse novo currículo.
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
3.1. A VINCULAÇÃO DA RECENTE REFORMA EDUCACIONAL COM A ATUAL ESTRUTURA DO CAPITAL.

A relação entre a mais recente reforma educacional e a estrutura atual do capitalismo está intimamente ligada aos elementos essenciais do próprio sistema econômico e às suas instabilidades financeiras, isso cria situações desfavoráveis para aqueles que são beneficiados pelas políticas públicas. Em resposta a essa situação, o sistema capitalista procura estratégias em colaboração com o Estado, onde ocorre uma redução nos gastos financeiros nos serviços públicos por meio de leis e outros mecanismos, como cortes diretos nos investimentos destinados às políticas públicas.
De acordo com Frigotto (2011), as reformas neoliberais implementadas durante o governo de Fernando Henrique Cardoso enfatizam a preferência pela modernização através de uma abordagem monetarista. Sob o argumento de realizar ajustes, essas reformas promovem a privatização dos recursos nacionais e a expropriação do patrimônio. Isso resulta na diminuição da influência social do Estado e, ao mesmo tempo, amplia as garantias para o capital. Como consequência, a educação deixa de ser considerada um direito social e subjetivo, passando a ser tratada como um serviço sujeito a transações comerciais.
Segundo Frigotto (2011), a comercialização da educação motiva o Estado a se afastar 
das iniciativas de investimento educativo no âmbito público, esse deslocamento não somente se orienta em direção à privatização, mas também procura manter uma expressiva parcela da população desorganizada e apolítica, resultando, por consequência, em reformas. Todavia, essas reformas não provocam mudanças estruturais substanciais na sociedade, já que não reconfiguram a organização de modo vantajoso para a população, nesse cenário, ao invés de ampliar os recursos públicos para políticas de alcance geral, o Estado opta por dividir suas intervenções em políticas direcionadas, enfatizando a produtividade e a abordagem mercantil. 
Essa abordagem reflete-se na elaboração de projetos pedagógicos fundamentados na pedagogia das competências.
Pode ser afirmado que a abordagem de programar reformas que buscam harmonizar, em vez de desafiar, os interesses capitalistas, perpetua a dualidade estrutural no âmbito educacional. De acordo com Frigotto (2011), esse cenário resulta em uma disparidade significativa nas bases materiais da formação, nas condições laborais e na remuneração dos professores, o que consequentemente se traduz em uma qualidade de educação insuficiente para a grande maioria da população.

Dado que neste capitulo o cerne da nossa discussão é abordar a reforma educacional e a estrutura atual do sistema capitalista, é pertinente enfatizar que o trabalho educativo encontra-se em uma posição precária dentro do contexto da sociedade capitalista, é importante ressaltar o princípio da igualdade como base, antes de mergulhar em um contexto mais contemporâneo, tomando como exemplo a reforma do Ensino Médio, que foi oficializada pela Lei 13.415 em 16 de fevereiro de 2017, podemos observar modificações de grande relevância na Lei 9.394/96, mudanças que resultam em transformações profundamente interligadas às exigências do sistema capitalista de manter sua continuidade e sustentação na sociedade, onde suas crises econômicas são empregadas como argumento para justificar as reformas no campo educacional.
Aprovada a partir de uma medida provisória (MP 746/2016), a Lei 13.415 foi implementada de maneira autoritária durante a administração de Michel Temer. O propósito declarado era introduzir maior "flexibilidade" no currículo, mas essa abordagem, na realidade, representa um recuo para o sistema educacional do Brasil.
De acordo com Pedrosa, Arruda e Costa (2019), o contexto em que os cidadãos 
brasileiros se deparam em relação à recente reforma do ensino médio é desalentador, especialmente para os professores, eles agora se veem diante de um sistema educacional de caráter pragmático e restritivo, que se alinha com as necessidades do mercado de trabalho. Essa educação passa a ser moldada por intervenções de organizações como o Banco Mundial, que apresentam propostas como:

[...] (i) a organização curricular com, base em ênfases/áreas de escolhas por parte dos estudantes, (ii) a obrigatoriedade ampliação progressiva da jornada escolar para no mínimo sete horas diárias para todos, além (iii) da proibição do ensino noturno para menores de 18 anos (BRASIL, 2013 apud PEDROSA; ARRUDA; COSTA, 2019, p. 3-4).

Tais intervenções têm um impacto direto no progresso dos estudantes, uma vez que conduzem à fragmentação do sistema educacional brasileiro. Além disso, exercem uma influência prejudicial sobre as políticas públicas, que deveriam estar a serviço dos interesses populares, uma vez que legalmente são responsáveis por proporcionar vantagens a esse grupo. Assim, nos deparamos com um cenário em que o país assume um papel mínimo em relação aos interesses da classe trabalhadora, enquanto se torna máximo em relação aos interesses econômicos.

No conjunto dessas medidas que retiram direitos da população, em especial dos trabalhadores, as ações no campo da política educacional configuram o desmonte e o retrocesso impostos à educação brasileira, reduzindo o direito constitucional à educação, em consonância com os pressupostos do Estado Mínimo e com as demandas do mercado e dos interesses privatistas (LINO, 2017 apud PEDROSA; ARRUDA; COSTA, 2019, p. 3).

Como resposta à redução de investimentos na educação e à retirada de direitos no Brasil, emergem os movimentos estudantis e as iniciativas sociais em prol do acesso a uma educação pública e de excelência. Essas manifestações estão presentes em diversas partes do país e promovem discussões sobre as recentes políticas adotadas. Esses grupos possuem estruturas políticas organizadas e empregam métodos como paralisações como forma de luta.
O Movimento Nacional em Defesa do Ensino Médio (MNDEM) defende um modelo educacional que seja igualitário e acessível a todos, rejeitando os cortes orçamentários na educação e reivindicando mais do que concessões mínimas por parte do Estado. Medidas como a (MP 746/2016) são percebidas como uma ameaça à educação pública, cujas Diretrizes Curriculares devem garantir uma formação que abrange aspectos intelectuais, emocionais, morais e sociais, proporcionando a capacidade de analise crítica tendo enfim a emancipação  do indivíduo.
É importante salientar que o processo de impeachment ocorrido em 2015 culminou na ascensão de Michel Temer à presidência, uma gestão que se inclinou a favor do sistema capitalista, em desacordo com as agendas defendidas pelos movimentos estudantis e sociais do país.

Por meio de manobras em conjunto com o Congresso Nacional, Michel Temer promoveu a Medida Provisória 746, datada de 22 de setembro de 2016. Essa medida visou a flexibilização do sistema educacional, distribuindo a carga horária sem atender a um mínimo estipulado, onde apenas as disciplinas de Português e Inglês são obrigatórias nos três anos do ensino médio, enquanto as demais são incorporadas como componentes curriculares. Além disso, foram introduzidos itinerários que têm contribuído para a falta de motivação dos alunos devido à inadequação curricular.

Cabe ainda considerar que vivemos em uma sociedade em que a burguesia é quem faz a leis e que os segmentos de execução da educação brasileira estão permeados por conceitos burgueses, que objetivam os lucros e apresentam grande despreocupação na formação humana, principalmente àquela destinada aos trabalhadores e trabalhadoras do país. Esse modus operandi impossibilita que o povo brasileiro obtenha consciência crítica e reconheça sua real função social enquanto cidadão, assim como esses “tais itinerários” que ficam a ser escolhidos pelos alunos, porém, a escolha realmente pertence aos dirigentes, ofertando os itinerários possíveis, nas escolas viáveis e com professores que tenham disponibilidade.
Dessa perspectiva, as ações tomadas em nome das políticas públicas contemporâneas têm reforçado o aspecto economicista e utilitarista do conhecimento, bem como o distanciamento de um modelo educacional que esteja, de fato, centrado na formação humana integral.  Em 2020 as recessões na educação persistiram no governo do - Presidente Jair Messias Bolsonaro eleito em 2019 pelo partido Social Liberal, diante a um cenário de crise econômica e potencializado por uma crise sanitária. De acordo com Tumulo, Oliveira, Bandeira (2021), nesse contexto a educação pública, gratuita esteve na mira de projeções capitalistas que, junto com o Estado, articularam a sua manutenção.
[...] Os mecanismos para isso são os mais variados, indo desde a instauração e/ou aprimoramento de legislações que correspondam à avidez da classe capitalista em potencializar a exploração da força de trabalho (reforma trabalhista, reforma da previdência, a atual tentativa de aprovar a reforma administrativa etc.), até à sua progressiva isenção no investimento em setores que não compõem a sua finalidade basilar, como por exemplo, na saúde, na assistência social e na educação; ou seja, ele tem, progressivamente, se mostrado melhor naquilo que realmente o define: como Estado máximo em suas funções precípuas e Estado mínimo em funções que não lhe competem necessariamente (TUMULO; OLIVEIRA; BUENO, 2021, p. 121).

Para Tumulo, Oliveira e Bueno (2021), o Estado no sistema capitalista é um Estado que advém de uma classe dominante seja ela independente de quem governe. Por esse motivo, nos períodos de crise, em detrimento a manutenção do capital, as questões relacionadas à educação pública sofrem ataques diretos com reformulações de leis e cortes no orçamento.

Dessa forma, a própria crise humanitária se estabelece como condição para a saída da crise do capital. Em períodos assim, vê-se nas medidas para a saída da crise, os traços edificantes da sagacidade dos capitalistas e de seu Estado: descontos salariais, aumento da miséria, férias coletivas, demissões, anistia de dívidas, liberação de créditos, injeção monetária do Estado nos ramos industriais, corte de impostos, fusões, incentivos, etc. (TUMULO; OLIVEIRA; BUENO, 2021, p. 128).

Nesse percurso de crise e recessões ao que é público, as privatizações se tornam alicerces fundamentais para a sua superação, evidenciando o aumento de instituições educacionais privadas, acompanhados de uma educação à distância. Desse modo:

Nesse cenário, e pautados nos dados da realidade, é possível identificar a tendência de crescimento do capital de empresas da educação por meio da educação à distância e do ensino remoto. Ao mesmo tempo, é possível apontar para a tendência do movimento de isenção do Estado em oferecer educação pública e gratuita. Ensino à distância por meio de oferta privada parece ser o caminho que o capital tem traçado, especificamente, para a saída da atual crise, no que diz respeito à esfera educacional. Isso leva, necessariamente, à busca de ampliação desse setor, com o intuito de abocanhar as camadas educacionais ainda sob a responsabilidade do Estado. (TUMULO; OLIVEIRA; BUENO, 2021, p. 135).

Em síntese, o sistema capitalista persiste na busca contínua por sua perpetuação e expansão, unindo esforços com o aparato estatal e a classe dominante. Essa coexistência resulta em uma reprodução sólida, onde a população se mantém suscetível e adaptável às variáveis do sistema, por meio da precarização da educação. Essas estratégias nos remetem a momentos cruciais que revelam claramente os objetivos governamentais voltados à continuidade do sistema capitalista. Nesse cenário, torna-se evidente que a reforma do Ensino 
Médio não foi concebida para beneficiar os usuários desse sistema nem para fortalecer a educação pública.

3.2. O IMPACTO DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO E AS IMPLICAÇÕES PARA FORMAÇÃO DE DOCENTE DO PARANÁ.

O Ensino Médio (EM) foi foco, nas últimas décadas, de grandes disputas e dualidades históricas, momentos em que os caminhos traçados forma, ora para o desenvolvimento intelectual de aprendizagem e ora voltados para a preparação da mão de obra para o mercado de trabalho. Sob essa perspectiva, Souza e Garcia (2022) sustentam que a Lei 13.415/17 aponta para uma crise no Ensino Médio, essa crise, à nossa análise, é uma resultante das múltiplas influências neoliberais que se intensificaram especialmente após a década de 1990.
Desse modo, o neoliberalismo atua no Brasil exercendo seu poder na educação por meio de organizações empresariais que financiam pesquisas, fóruns, produzem marketing e preparam o caminho para a elaboração e implantação de alterações que visam o mercado: “Itaú [Unibanco], Bradesco, Santander, Gerdau, Natura, Volkswagen, entre outras além de Fundação Victor Civita, Fundação Roberto Marinho, Fundação Lemann, CENPEC, Todos pela Educação, Amigos da Escola.” (SOUZA E GARCIA, 2022, p. 3 apud MACEDO, 2014, p. 1540).

A Lei 13.415/17 foi promulgada em um contexto de urgência, o que os profissionais da educação viram como um "atropelamento" do Plano Nacional da Educação 2014-2024. De acordo com Souza e Garcia (2022), a reforma do Ensino Médio (EM) versa sobre a organização curricular, com a ampliação gradual da jornada escolar, podendo levar ao formato integral do EM, tendo como base os Itinerários Informativos. Os impactos resultantes da Medida Provisória nº 746/2016, que desencadeou diretamente na Lei nº 13.415/2017, foram sentidos sem o devido consenso das partes mais diretamente envolvidas, como professores, alunos e profissionais da educação. Isso provocou uma onda de paralisações e protestos em várias escolas estaduais. Mesmo em 2023, essa situação ainda gera considerável insatisfação e inquietação entre os profissionais do setor. Isso ocorre porque a Lei nº 13.415/2017 permanece em vigor, sem perspectivas de revogação sob a atual administração de Luís Inácio Lula da Silva, que assumiu a presidência em 1º de janeiro de 2023. 

É crucial ressaltar que a reforma do Ensino Médio, conforme estabelecido pela Lei nº 13.415/2017, direciona-se predominantemente para a preparação dos alunos para o mercado de trabalho, em vez de priorizar o desenvolvimento do aprendizado. Sob essa ótica, é evidente que o plano educacional se orienta para a formação de profissionais destinados a ingressar em um mercado de trabalho marcado pela precariedade. Essa abordagem educacional prepara indivíduos para se tornarem profissionais flexíveis, em consonância com uma concepção de condições de trabalho altamente maleáveis. Essa situação está enquadrada em um contexto mais amplo de reestruturação produtiva do sistema capitalista, que engloba a própria formação de professores.

Configura-se, então, nesse contexto, uma verdadeira ‘pedagogia da exclusão’. Trata-se de preparar os indivíduos para mediante sucessivos cursos dos mais diferentes tipos, se tornarem cada vez mais empregáveis, visando a escapar da condição de excluídos. E, caso não consigam, a pedagogia da exclusão lhe terá ensinado a introjetar a responsabilidade por essa condição. Com efeito, além do emprego formal, acena-se com a possibilidade de sua transformação em microempresário, com a informalidade, o trabalho por conta própria, isto é, sua conversão em empresário de si mesmo, o trabalho voluntário, terceirizado, submisso em organizações não governamentais etc. Portanto, diante de toda essa gama de possibilidades ele não atinge a desejada inclusão, isso se deve apenas a ele próprio, a suas limitações incontornáveis. Eis o que ensina a pedagogia da exclusão (PEREIRA, 2019, p.37 apud SAVIANI, 2011, p. 429). 


Os impactos da reforma no Ensino Médio não apresentaram desdobramentos distintos para o curso de formação de docentes no Paraná, conforme apontado por Pereira (2019). É notório que as demandas do neoliberalismo tiveram uma contribuição significativa para as alterações na formação desses futuros educadores, impondo a predominância do pensamento pós-moderno em relação ao conhecimento científico. Essa abordagem exerce influência na relativização da importância do conhecimento científico, podendo inclusive conduzir à negação da própria viabilidade de compreender a realidade.

Essa conjuntura tem criado as condições para que os cursos de formação de professores (assim como o atual modelo de ensino médio) sejam esvaziados de conteúdo, isso porque passam a ser descritos como conteudistas e “ultrapassados” para a configuração social vigente. O conhecimento científico é relativizado e perde sua importância, apenas o que mobiliza ações práticas é entendido como necessário. (PEREIRA, 2019, p. 38).
É importante enfatizar que, segundo Pereira (2019), a trajetória da formação docente sofreu um encurtamento em sua duração, o que decorre das abordagens flexíveis e das reformas educacionais. Esse curso de eventos chamou a atenção dos empresários do setor educacional, que prontamente se engajaram em debater e implementar alternativas para a formação inicial de professores por meio da modalidade de Ensino a Distância (EAD).
A mencionada Lei 13.415/17 trouxe consigo desafios que agravam o processo de formação de docentes. Essa lei, que se mostra contraditória e carente de propostas progressistas para o aprimoramento da formação docente, introduz abordagens distintas em relação às formas históricas de organização e gestão do trabalho. Essa abordagem tem como objetivo atender à divisão social e técnica do trabalho, uma vez que se deparam com demandas díspares e diversificadas de formação, as quais emergem ao longo das cadeias produtivas. Isso resulta em conflitos de interesse desiguais, buscando suprir a necessidade de um novo perfil de educador flexível, capaz de se adaptar às novas políticas delineadas para serem implementadas no ambiente escolar. Dessa maneira, o professor se vê incumbido de fornecer uma educação voltada para a preparação do trabalho flexível.

No que tange ao currículo, os desdobramentos da Lei 13.415/17 trazem elementos prejudiciais ao processo de formação de docentes. Incluem a redução de disciplinas, o aumento da carga horária e a promoção de parcerias público-privadas que envolvem o conceito de "notório saber". Esse último ponto, por sua vez, permite que profissionais não-docentes desempenhem funções de professores, particularmente em relação aos itinerários informativos de formação. Em outras palavras, isso demanda que os professores tenham uma formação de natureza mais generalista.

3.3. POSSIBILIDADES PARA A FORMAÇÃO DOCENTE NO CURSO DE FORMAÇÃO DE DOCENTES – EM NO PARANÁ

A formação de professores é uma responsabilidade social e científica que requer o uso das ferramentas das ciências sociais para desenvolver ideias e espaços para um sistema público de formação de professores. Nesta seção traçamos um pequeno histórico do curso de Magistério no Estado do Paraná e, em seguida, problematizamos a atual reforma. 

De acordo com Silva (2003), até os anos 70, a formação de professores para as primeiras séries era realizada nos Institutos de Educação, o que levou a problemas e deficiências no seu processo de implementação, as Faculdades de Filosofia, Letras e Ciências Humanas começaram a preparar professores para o Ensino Médio. A partir de então o pensamento humanista e tradicional refletiu sobre educação e predominou nessa época, mas os intelectuais conhecidos como escolanovistas apoiavam a modernização da educação. Durante o governo de Getúlio Vargas, houve disputas entre os liberais escolanovistas e os católicos tradicionalistas. Desse modo, Silva (2003) indica que, depois disso, houve campanhas em defesa da escola pública, gratuita e laica entre 1946 e 1961, além de transferência de fundos para instituições educacionais privadas autorizadas pela Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional de 1961. Embora existam muitas perspectivas diferentes sobre educação, ciência e pedagogia, o curso normal e os Institutos de Educação eram conservadores e elitistas.

Cabe destacar, ainda segundo Silva (2003), que durante a expansão do capitalismo brasileiro, surgiram contradições no campo do trabalho e das relações sociais devido à feminização do magistério, às condições de trabalho nas escolas e à precariedade das escolas rurais. Como afirma Silva (2003), a migração e a urbanização criaram novas demandas por educação escolar e serviços sociais oque objetivaram a um projeto de educação e sociedade que duraram décadas sendo esses estabelecidos por militares e empresários associados ao capitalismo norte-americano em 1964.

Em 1968 a Reforma Universitária criou Faculdades de Educação e ampliou os cursos de pedagogia, mas com foco na administração escolar. O ensino se expandiu, contudo, o crescimento foi mais concentrado no setor público e incentivado no setor privado. A formação de professores em todos os níveis foi inadequada e foi separada da pesquisa científica. Para Silva (2003), essa situação foi agravada pela divisão dos cursos de licenciatura e bacharelado nas universidades. 

A partir de 1971, o Paraná viu a reforma universitária de 1968 refletida com novos cursos de formação de professores, como licenciaturas curtas ou longas em Estudos Sociais, Ciências e Comunicação e Expressão. Essa reorganização enfatizou uma abordagem técnica na utilização do conteúdo no ensino e no trabalho. Os conteúdos dos livros didáticos foram influenciados por perspectivas sociais, ideológicas e políticas, seguindo os pontos de vista do positivismo, funcionalismo e autoritarismo, os burocratas responsáveis pelos planos educacionais e pelos currículos criaram visões simplificadas e ingênuas da sociedade e da natureza. Os cursos de ciência e educação foram separados, o que resultou em uma formação de professores com menos conteúdo. Aqueles que se formavam em disciplina como Matemática e História se dedicavam à pesquisa e ao ensino superior, enquanto os candidatos ao magistério se concentravam em Ciências e Estudos Sociais.

Segundo Bernstein (1996), a educação se profissionaliza para além das ciências de referência. Se analisarmos os PCNS-Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), de maneira geral, abordam muito 14 mais noções de competências do que o ensino de conteúdos ligados às ciências, “Educar é desenvolver competências.” Como a dimensão pesquisa está amparada em uma região do espaço da educação – universidades – ela está presente na formação (graduação/bacharelado). Mas, sem diálogo com a dimensão ensino. Os mesmos profissionais pesquisam e ensinam, porém, sem refletir sobre essa tarefa. Essa fronteira passa a dificultar a reflexão sobre a dimensão do ensino da disciplina/ciência na escola e na formação de quem vai ensinar na escola. (BERNSTEIN, 2003 apud SILVA, 1996, p. 13). 

Para Silva (2003), a comunicação entre ciência e ensino era limitada, apesar dos esforços das associações científicas e educacionais, a oferta de cursos de pós-graduação em educação aumentou a produção de pesquisas sobre o tema. As concepções de sociedade e educação mudaram devido aos estudos importantes divulgados nos anos 70 e 80 isso teve um impacto na formação dos professores e nas escolas e, nesse sentido, as críticas ao modelo de formação de professores aumentaram porque havia um foco excessivo na técnica do ensino, e isso prejudicou a imagem do professor como um pensador e produtor de práticas educacionais.

 É importante observar que ao examinar os documentos e leis criados pelos responsáveis em fomentar as políticas educacionais no Paraná de 1971 a 2003, - evidenciou-se que as concepções diferentes sobre sociedade, educação, princípios pedagógicos, ensino médio, educação profissional e formação de professores tiveram um impacto significativo na configuração da educação pública do estado. As perspectivas positivistas, materialistas-históricas, liberais e relativistas afetaram tais conceitos, o que levou a uma atmosfera de discussão sobre esses temas importantes. Em resumo, as sugestões feitas durante esse período refletiram diferentes perspectivas sobre educação, pedagogia e ciência, o que influenciou de forma direta na reformulação dos currículos nos seus diversos níveis educacionais, incluindo o currículo do Curso de Formação de Docentes (SILVA, 2003).

Cabe ressaltar, de acordo com a autora, que o histórico de mudanças no currículo mostra que há uma complexa teia de conflitos e interesses em relação à educação humana pretendida e ao próprio currículo. Essas mudanças no currículo são resultado de retomadas de ideias que visam integrar a formação de professores e estudantes de nível médio.

Tendo feito essa retomada e a fim de pensarmos - sobre o atual currículo, precisamos entender que a “atual” etapa final da educação básica foi alterada pela então Lei 13.415/2017 (BRASIL, 2017) com o intuito de uma organização dos currículos, modificando a LDB de nº 9.394/1996 e criando uma nova relação entre o Ensino Médio e o ensino técnico profissional. O Ensino Médio, assim como o curso de formação de docentes experimentou mudanças significativas como resultado da reforma, a expansão gradual da carga horária foi para 1.400 horas anuais, totalizando 4.200 horas, sendo umas das questões que foi a mais significativa deste processo, além disso, a política para o Ensino Médio em período integral foi estabelecida pela reforma e os sistemas educacionais têm cinco anos para aumentar a carga horária para, pelo menos, mil horas por ano. Outra questão pertinente é que o currículo agora é por itinerários formativos, oferecidos por diferentes arranjos curriculares de acordo com o contexto local e as possibilidades dos sistemas de ensino, sendo outra mudança significativa no currículo.
A compreensão das recentes alterações curriculares adotadas no Brasil só é possível perante a consideração da extensão mundial da lógica do capital, em todas as esferas da vida humana. No caso do Brasil, verifica-se a intensa participação de setores ligados às atividades econômicas nas discussões e na tomada de decisões referentes à BNCC. Branco et. al. (2018) elencaram a ação de organizações financeiras e instituições (inter) nacionais, como Itaú (Unibanco), Bradesco, Santander, Gerdau, Natura e Fundação Roberto Marinho, demarcando a perspectiva dos empresários e os interesses do capital na educação. (CAMARGO, FAVARO, 2021, p. 13). essa citação não é necessária aqui
A fragmentação dos itinerários formativos e a falta de obrigatoriedade da formação integrada levantam questões sobre a qualidade da formação profissional. A redução do período de formação de 4 para 3 anos, juntamente com a implementação do ensino à distância (EAD), pode sobrecarregar os estudantes e levantar preocupações sobre a profundidade do conhecimento adquirido.
Essa nova matriz curricular de 2022 reflete uma maior ênfase em disciplinas práticas e técnicas, alinhadas às demandas do mercado de trabalho e às necessidades do novo Ensino Médio. Isso se traduz em um aumento na carga horária de disciplinas voltadas para tecnologias educacionais, metodologias ativas e habilidades socioemocionais. As competências e habilidades também ganharam destaque, com disciplinas que preparam os futuros professores para planejar aulas, realizar avaliações formativas, utilizar recursos tecnológicos e adaptar os conteúdos curriculares.
A ênfase nas competências e habilidades, alinhadas às demandas do mercado de trabalho, é evidente na matriz curricular de 2022. No entanto, essa mudança veio com a redução das disciplinas humanísticas, como Sociologia e Filosofia da Educação, em favor de conteúdos mais relacionados à preparação para o mercado de trabalho, como o "Projeto de Vida" e "Educação Financeira.”. A incorporação do EAD requer adaptação por parte de educadores e estudantes, e a redução do tempo de formação pode afetar a qualidade da preparação dos futuros professores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A pesquisa analisa a conexão entre a reforma educacional recente. promovida pela Lei 13.415/17, e o sistema capitalista, destacando como essa relação prejudica a qualidade e a acessibilidade da educação para a população em geral. Ela argumenta que as reformas educacionais são influenciadas pelas instabilidades financeiras do capitalismo, resultando em políticas públicas desfavoráveis, incluindo a redução de investimentos na educação pública em favor de parcerias público-privadas.

A comercialização da educação leva a desigualdades nas condições de educação, precariedade nas condições de trabalho dos professores e uma qualidade educacional insuficiente para a maioria da população. A reforma do Ensino Médio é vista como uma resposta à crise econômica, mas, na verdade, diminui os direitos e promove uma visão utilitarista do conhecimento.

Além disso, a pesquisa apresenta uma análise crítica das implicações da Reforma do Ensino Médio na formação de docentes no estado do Paraná. Ela discute como as mudanças promovidas pela Lei 13.415/17 refletem influências neoliberais, priorizando a preparação para 
o mercado de trabalho em detrimento do desenvolvimento intelectual e da aprendizagem.

A pesquisa ressalta a influência do neoliberalismo na definição de políticas educacionais, resultando na implementação apressada da reforma do Ensino Médio e em protestos contínuos. A ampliação da carga horária e a criação de itinerários formativos impactaram a formação de professores, focando na flexibilidade das habilidades profissionais e no ensino a distância em detrimento do conhecimento científico.

A experiência brasileira mostra que reformas autoritárias e desconectadas das necessidades da população tendem a agravar desigualdades sociais e educacionais, com uma crescente influência dos interesses empresariais no sistema educacional. No entanto, há resistência por parte de movimentos sociais que buscam uma educação pública, gratuita e de qualidade.

Para superar os desafios impostos pela lógica capitalista na educação, é fundamental fortalecer a mobilização social em busca de uma educação emancipadora, baseada no desenvolvimento humano integral e na formação de cidadãos críticos e conscientes. Além disso, é crucial garantir investimentos públicos adequados para uma educação inclusiva e igualitária.
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